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STJ valida foro pactuado em contrato de representacao de seguro

A simples diferenca de porte entre as empresas ndo € suficiente para afastar a clausula de foro pactuada
no contrato de representacdo de seguro, que ndo é regido pelaLei 4.886/1965 (Lei do Representante
Comercial) — aqual prevé o domicilio do representante como o local competente para a andise de
controvérsias sobre o contrato de representacao.
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O foro eleito em contrato terd de ser respeitado, segundo a deciséo do STJ
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Com esse entendimento, a 32 Turmado Superior Tribunal de Justica reformou acordéo do Tribunal de
Justica do Para (TJ-PA) para confirmar a validade da elei¢céo de foro pactuada em um contrato de
representacao de seguro.

O recurso teve origem em acdo cautelar gjuizada por duas empresas para suspender os efeitos do
contrato de representacdo firmado com uma seguradora. A acéo foi proposta em Maraba (PA), masa
seguradora ofereceu excecdo de incompeténcia em que apontou a existéncia de cldusula contratual de
eleicdo de foro em favor de Brasilia.

A excecdo de incompeténciafoi negada em primeiro grau, decisdo mantida pelo TJ-PA. No acérdéo, a
corte estadual considerou que, enquanto a seguradora tem grande porte e possui negdcios no Brasil e no
exterior, as empresas representantes desenvolviam suas atividades apenas no Para e passavam por
dificuldade financeiras.

Contrato de agéncia

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que o contrato de representacéo de seguro €
uma espéecie de contrato de agéncia por meio do qual o agente, em sua regido, assume a obrigacdo de
promover arealizacdo de contratos em nome de determinada empresa (no caso, a seguradora),
repassando-lhe as propostas que obtiver.

Para a magistrada, ndo se pode confundir o contrato de representacdo de seguro, que tem regulamentagéo
propria, com o de representacéo comercial, regulado pelaLe 4.886/1965.
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"Desse modo, néo se aplica, nem por analogia, aos contratos de representacéo de seguro a disposi¢ao
previstano artigo 39 da Lei 4.886/1965, segundo a qual, para julgamento das controveérsias gue surgirem
entre representante e representado, séo competentes a Justica comum e o foro do domicilio do
representante”, afirmou aministra

Aindaque regraincidisse no caso, Nancy Andrighi apontou que o dispositivo define hipotese de
competénciarelativa, que pode, portanto, ser afastada pela vontade das partes, por meio de clausulade
eleicdo de foro.

Em seu voto, arelatora citou precedentes do STJ no sentido de que, para o reconhecimento da nulidade
da cldusula de eleicéo de foro, é essencia a constatacdo de especial dificuldade de acesso a Justica ou
hipossuficiéncia da parte, o que ndo pode ser aferido a partir da mera desigualdade econémica entre 0s
contratantes.

"Tratando-se de contrato de representacéo de seguro — e néo de representacdo comercial —, e ndo
restando caracterizada a hipossuficiéncia de qualquer das partes, é imperioso concluir que é védlidae
eficaz a clausula de eleicdo de foro livremente pactuada’. Com informacdes da assessoria de imprensa
do STJ.

Clique aqui para ler o acordéo
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